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EMENTA

 

TRIBUTÁRIO.  BASE  DE  CÁLCULO DO  PIS  E  DA
COFINS.  EXCLUSÃO DO  ICMS.  ENTENDIMENTO
DO  STF.  RE  574.706/PR,  SOB  O  RITO  DA
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA Nº  69  STF.  LEI Nº
12.973/2014.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
SUSPENSÃO.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
MODULAÇÃO DE EFEITOS. DESNECESSIDADE.

Conforme  estabelecido  pelo  STF,  no  Tema  69,  "O  ICMS
não  compõe  a  base  de  cálculo  para  fins  de  incidência  do  PIS  e  da
COFINS"  (Recurso  Extraordinário  com  repercussão  geral  nº  574.706),
haja vista não consubstanciar receita.

Assim sendo, o ICMS não deve compor a base de cálculo
da COFINS e da contribuição ao PIS, quer  se considere o  faturamento
(art. 195,  inc. I, da CF ­ redação original) ou a receita (art. 195, I,"b" ­
redação  dada  pela  EC  nº  20/98),  inclusive  no  período  de  vigência  das
Leis 10.637/02 e 10.833/03 (regime não cumulativo).

As alterações produzidas pela Lei nº 12.973/2014 nas Leis
nº  9.718/96,  nº  10.637/2002  e  nº  10.833/2003,  não  legitimam  a
incidência da COFINS e do PIS sobre o ICMS, porquanto a lei ordinária
não  pode  alterar  conceitos  constitucionais  (art.  110  do  CTN)  e,  dessa
forma,  há  de  respeitar  o  conceito  constitucional  de  receita,
conforme assentou o STF ao julgar o precitado RE n.º 574.706.

No cálculo dos valores recolhidos indevidamente, deverão
ser  consideradas  apenas  as  operações  oneradas  simultaneamente  pelo
ICMS e pelas contribuições em apreço, com a dedução da integralidade
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do  ICMS  destacado  nas  notas  fiscais  de  venda  e  de  prestações  de
serviços  sujeitos  ao  imposto  estadual,  independentemente da utilização
de  créditos  para  a  redução  do  quantum  a  ser  recolhido  aos  cofres
públicos.

A  pendência  de  julgamento  dos  embargos  de  declaração
opostos  pela  União  não  tem  o  condão  de  suspender  a  tramitação  dos
processos sobre o  tema. Resta sedimentada a  jurisprudência no STF no
sentido  de  que,  para  a  aplicação  de  decisão  proferida  em  RE  com
repercussão geral, não é necessário se aguardar o trânsito em julgado ou
eventual modulação de efeitos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e  relatados estes  autos em que  são partes  as  acima
indicadas,  a  Egrégia  2ª  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª
Região  decidiu,  por  maioria,  vencido  o  relator,  negar  provimento  à
apelação  e  à  remessa  necessária.  Lavrará  o  acórdão  o  Juiz  Federal
ANDREI PITTEN VELLOSO, nos termos do relatório, votos e notas de
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 06 de dezembro de 2018.

 

Documento  eletrônico  assinado  por  ANDREI  PITTEN  VELLOSO,  Juiz  Federal
Convocado,  na  forma do  artigo 1º,  inciso  III,  da Lei  11.419,  de 19 de dezembro de 2006  e
Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do
documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código
verificador 40000829104v3 e do código CRC 5cea0dc5. 
 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): ANDREI PITTEN VELLOSO 
Data e Hora: 13/12/2018, às 15:57:6 
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RELATÓRIO

Trata­se  de  remessa  necessária  e  de  apelação  da UNIÃO
(FAZENDA NACIONAL)  contra  sentença que concedeu MANDADO
DE  SEGURANÇA  impetrado  por  SCHUMACHER  INDUSTRIAL
LTDA,  reconhecendo  à  parte  impetrante  o  direito  de  excluir    base  de
cálculo  do  PIS  e  da  COFINS  o  ICMS  destacado  nas  notas  fiscais  de
saída  pelo  impetrante,  bem  como  o  de  aproveitar  em  compensação
tributária  os  valores  recolhidos  a  mais  nos  05  anos  anteriores  à
impetração.

Em suas razões, a União defende que é devida, por legal e
constitucional,  a  inclusão  do  ICMS  na  base  de  cálculo  do  PIS  e  da
COFINS. Alega, em síntese, que os valores atinentes ao ICMS compõem
o preço da mercadoria ou do serviço, ou seja, o  faturamento/receita da
pessoa  jurídica;  e  que  o  entendimento  firmado  no  âmbito  do  Superior
Tribunal de Justiça é o de que o ICMS deve compor a base de cálculo do
PIS e da COFINS.

Vindo  os  autos  a  este  tribunal  com  contrarrazões,  foram
remetidos  à  Procuradoria  Regional  da  República,  que  declinou  da
intervenção no feito.

É o relatório.

VOTO

1. Suspensão do processo

O Supremo Tribunal Federal já decidiu o mérito da questão
constitucional  controvertida  (TEMA 69),  de modo que  não  se  justifica
mais o sobrestamento do feito.
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2. Prescrição

Em  se  tratando  de  ação  para  aproveitamento  em
compensação  tributária  de  quantias  pagas  indevidamente,  a  título  de
tributo,  ajuizada  depois  de  09­06­2005  (em  14­03­2017,  cf.  evento  nº
01), ou seja, após a vacatio legis da Lei Complementar nº 118, de 09­02­
2005,  que  alterou  o  art.  168  do  Código  Tributário Nacional  (CTN),  o
prazo  prescricional  aplicável  é  de  cinco  (5)  anos,  conforme  orientação
prevalecente  neste  tribunal,  de  conformidade  com  a  jurisprudência  do
Supremo Tribunal Federal  (RE nº 566.621/RS, rel. Min. Ellen Gracie ­
repercussão  geral,  julgamento  concluído  pelo  Pleno  em  04­08­2011,
ementa publicada no DJe de 11­10­2011).

Assim,  consumou­se  a  prescrição  da  pretensão  da
impetrante à utilização para fins de compensação dos valores recolhidos
antes de 14­03­2012.

3. Mérito 

O  Pleno  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  no
julgamento do RE nº 574.706/PR com repercussão geral  reconhecida,
firmou a orientação de que o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços  (ICMS)  não  integra  a  base  de  cálculo  da  contribuição  para  o
Programa  de  Integração  Social  (PIS)  e  a  Contribuição  para  o
Financiamento  da  Seguridade  Social  (COFINS).  O  julgado  paradigma
restou assim sintetizado:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  REPERCUSSÃO
GERAL. EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO
PIS  E  COFINS.  DEFINIÇÃO  DE  FATURAMENTO.
APURAÇÃO  ESCRITURAL  DO  ICMS  E  REGIME  DE  NÃO
CUMULATIVIDADE.  RECURSO  PROVIDO.  1.  Inviável  a
apuração do ICMS tomando­se cada mercadoria ou serviço e a
correspondente  cadeia,  adota­se  o  sistema  de  apuração
contábil. O montante de ICMS a recolher é apurado mês a mês,
considerando­se o total de créditos decorrentes de aquisições e
o  total  de  débitos  gerados  nas  saídas  de  mercadorias  ou
serviços: análise contábil ou escritural do  ICMS. 2. A análise
jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS
há  de  atentar  ao  disposto  no  art.  155,  §  2º,  inc.  I,  da
Constituição  da  República,  cumprindo­se  o  princípio  da  não
cumulatividade  a  cada  operação.  3.  O  regime  da  não
cumulatividade  impõe  concluir,  conquanto  se  tenha  a
escrituração da parcela ainda a se compensar do ICMS, não se
incluir  todo  ele  na  definição  de  faturamento  aproveitado  por
este Supremo Tribunal Federal. O ICMS não compõe a base de
cálculo para incidência do PIS e da COFINS. 3. Se o art. 3º, §
2º,  inc.  I,  in  fine,  da  Lei  n.  9.718/1998  excluiu  da  base  de
cálculo  daquelas  contribuições  sociais  o  ICMS  transferido
integralmente para os Estados, deve ser enfatizado que não há
como se excluir a transferência parcial decorrente do regime de
não cumulatividade em determinado momento da dinâmica das
operações. 4. Recurso provido para excluir o ICMS da base de
cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

(RE  574706/PR,  Relator(a):  Min.  Cármen  Lúcia,  Pleno,
julgado em 15/03/2017).
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 A tese de repercussão geral fixada foi a de que "O ICMS
não  compõe  a  base  de  cálculo  para  fins  de  incidência  do  PIS  e  da
COFINS" (Tema nº 69 do STF).

Acresce que a  orientação  firmada  pelo  Supremo Tribunal
Federal  aplica­se  de  imediato,  desde  a  publicação  do  acórdão,  sendo
desnecessário  aguardar­se  o  trânsito  em  julgado  do  leading  case  ou
mesmo o julgamento dos embargos declaratórios interpostos pela União,
nos  quais  pedida  a  modulação  de  efeitos  (v.g.  Rcl  30996  TP/SP,  Rel.
Min.  Celso  de Mello,  DJe­164  DIVULG  13­08­2018  PUBLIC  14­08­
2018). 

Ressalte­se,  ademais,  que  a  orientação  firmada  pelo
Supremo Tribunal Federal aplica­se mesmo após a alteração  legislativa
efetuada  pela  Lei  nº  12.973,  de  2014,  conforme  entendeu  a  Corte
Especial  deste  Tribunal  ao  declarar  a  perda  de  objeto  do  Incidente  de
Arguição  de  Inconstitucionalidade  nº  5051557­64.2015.404.0000,  no
pressuposto  de  que  "se  a  alteração  da  legislação  realmente  tivesse
importado  em  modificação  do  conceito  de  receita  bruta  contido  na
redação anterior dos dispositivos em voga, o próprio Supremo Tribunal
Federal teria declarado a perda de objeto do RE 574.706, deixando de
pronunciar  a  tese  do  Tema  nº  69"  (TRF4,  Questão  de  Ordem  no
Incidente  de  Arguição  de  Inconstitucionalidade  nº  5051557­
64.2015.404.0000,  Corte  Especial,  Rel.  p/  Acórdão  Des.  Federal
Fernando Quadros da Silva,  Juntado aos Autos em 30­07­2018).

Quanto ao valor  do  ICMS a  ser  efetivamente  excluído da
base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS, o fato é que os
julgados  do  STF  não  trataram  exatamente  dessa  questão.  Não  seria
portanto  correto  pôr­lhe  na  boca  palavras  que  não  pronunciou,  ou
atribuir­lhe pronunciamentos que não fez. Todavia, como  a questão foi
suscitada nas informações,  decidida pela sentença e constitui objeto da
apelação da União, será o caso de examiná­la aqui.

Ora,  apesar  de  os  acórdãos  do  STF  não  se  haverem
pronunciado precisamente sobre o valor do ICMS a ser excluído da base
de cálculo do PIS e da COFINS,  certo  é que o STF acolheu a  tese  tal
como foi apresentada pelos contribuintes, porque,  se a tivesse acolhido
apenas em parte,    tê­lo­ia dito expressamente. A  tese dos contribuintes
foi  detalhadamente  exposta  pelo  jurista  Roque  Antonio  Carrazza  (que
apresentou arrazoados no processo no qual interposto o precursor RE nº
240.785, tribunal pleno, rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 15­12­2014, e
inclusive  fez  sustentação  oral  perante  o  STF),    no  ensaio    "A
inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e
da COFINS", do qual se colhem os seguintes trechos elucidativos:

(...)

Noutras  palavras,  'faturamento'  é  a  contrapartida  econômica,
auferida,  como  'riqueza  própria',  pelas  empresas  em  razão  do
desempenho  de  suas  atividades  típicas.  Conquanto  nesta
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contrapartida possa existir um componente que corresponde ao ICMS
devido,  ele  não  integra  nem  adere  ao  conceito  de  que  ora  estamos
cuidando. (p. 635)

(...) É o caso dos valores correspondentes ao ICMS (tanto quanto os
correspondentes  ao  IPI),  que,  por  injunção  constitucional,  as
empresas  devem  encaminhar  aos  cofres  públicos.  Parafraseando
Baleeiro,  tais  valores  não  se  integram  ao  patrimônio  das  empresas,
"sem quaisquer reservas, condições ou correspondência no passivo",
e,  assim,  'não'  "vêm  acrescer  o  seu  vulto,  como  elemento  novo  e
positivo".  (p. 637)

(...)

A parcela correspondente ao ICMS pago  não  tem,  pois,  natureza  de
'faturamento' (e nem mesmo de 'receita'), mas de simples 'ingresso de
caixa'  (na acepção  'supra'), não podendo, em razão disso, compor a
base de cálculo quer do PIS, quer da COFINS.  (p. 637)

(...)

Depois  ­  como  vimos  e  revimos  ao  longo  deste  livro  ­  a  base  de
cálculo  de  todo  e  qualquer  tributo  deve  confirmar  sua  hipótese  de
incidência. Assim, se a COFINS (tanto quanto o PIS)  incide sobre o
faturamento  da  empresa,  sua  base  de  cálculo  não  pode  alcançar
valores que não o compõem (como o ICMS devido pela empresa). (p.
638)

(...)

Em  suma,  a  inclusão,  na  base  de  cálculo  do  PIS  e  da COFINS,  do
valor  correspondente  ao  ICMS  pago  abre  espaço  a  que  a  União
Federal  locuplete­se com  'exações híbridas e  teratológicas', que não
se ajustam aos modelos de nenhum dos  tributos que a Constituição,
expressa ou implicitamente, lhe outorgou.

Eis  por  que  estamos  sempre  mais  convencidos  de  que  o  ICMS
recolhido  pelo  contribuinte  não  pode  integrar  a  base  de  cálculo  do
PIS  e  da  COFINS  que  lhe  são  exigidos.  Do  contrário  a  base  de
cálculo  destes  dois  tributos  passaria  a  ser  o  'faturamento'  mais  o
montante que paga a título de ICMS.  Haveria, aí, nítido aumento dos
tributos, pela indevida majoração de suas bases de cálculo. Indevida,
porque sem respaldo na Lei Suprema.  (p.639).

(...)

Logo,  continuamos  insistindo  que  em  nenhuma  hipótese  o  ICMS
recolhido pelo contribuinte pode integrar a base de cálculo do PIS e
da COFINS que ele paga. (p. 642).

IIe ­ A CF, em seu art. 155, §2º, I, submete o ICMS ao  'princípio da
não cumulatividade', que  se operacionaliza por meio do  instituto da
'compensação' ("compensando­se o que for devido em cada operação
relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo
Distrito Federal").

Como  vemos,  este  regime  jurídico    faz  do  contribuinte  de  ICMS
(tributo indireto) mero 'agente arrecadador'.
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Noutros  falares,  ele  simplesmente  transfere  aos  cofres  públicos  o
montante  de  tributo  que,  ao  cabo  do  processo  de  circulação,  será
suportado pelo consumidor final (contribuinte 'de fato').  (p. 646).

(...)

III  ­  Em  conclusão,  o  faturamento  (base  de  cálculo  do  PIS  e  da
COFINS) não engloba o montante de  ICMS a cargo do contribuinte
(por  não  ser  riqueza  própria  da  empresa,  mas  receita  do  Estado­
membro (ou do Distrito Federal) (p. 648)

(CARRAZZA, Roque Antonio.  A inconstitucionalidade da inclusão do
ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. In: ICMS. 15ª ed. São
Paulo:  Malheiros  Editores,  2011,  p.  632­48;  os  sublinhados  foram
acrescentados para destaque).

Assim, como o presente  julgamento se vincula ao que  foi
decidido sobre o  tema pelo STF e pela Corte Especial deste TRF,   nos
termos  do  artigo  927,  III  e  V,  do  Código  de  Processo  Civil,  deve­se
assentar  que,  relativamente  à  questão  do  valor  a  ser  efetivamente
excluído  a  título de  ICMS da base de  cálculo do PIS  e da COFINS,  a
tese que foi acolhida pelo STF é a supra exposta.

Daí que, no caso concreto, tem a parte impetrante o direito
de ver excluídos da base de cálculo do PIS e da COFINS os valores   a
título de  ICMS que tiver recolhido aos cofres estaduais, mesmo após a
vigência da Lei nº 12.973, de 2014.

Enfim,  sinalo  que  em  se  tratando  de  mandado  de
segurança, julgado o caso pelo tribunal, cabe o cumprimento imediato do
acórdão,  se  for o  caso,  pelas parte vinculadas  à decisão  judicial,  e não
tutela provisória.

4. Compensação

Considerando que  a modulação de  efeitos não  é da praxe
do Supremo Tribunal Federal, mas sim medida extraordinária, tenho que
os embargos declaratórios interpostos pela União no RE nº 574.706/PR
não obstam o  reconhecimento  do direito  da  impetrante  à  compensação
tributária  dos  valores  que  recolheu  a  mais  nos  05  anos  anteriores  à
impetração, atualizados pela taxa SELIC. A compensação poderá se dar,
após o trânsito em julgado da presente demanda, com quaisquer tributos
e contribuições federais administrados pela Receita Federal do Brasil, à
exceção  das  contribuições  previdenciárias  previstas  no  art.  11,
parágrafo  único,  "a",  "b"  e  "c",  da  Lei  nº  8.212,  de  1991,  das
contribuições instituídas a título de substituição e dos débitos relativos a
tributos  e  contribuições  devidos  no  registro  da  Declaração  de
Importação.

5. Dispositivo

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação e
dar parcial provimento  à remessa necessária.
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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

Otávio Francisco Caruso da Rocha, 300, 6º andar ­ Bairro: Praia de Belas ­ CEP: 90010­395 ­
Fone: (51)3213­3161 ­ Email: gluciane@trf4.gov.br

APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5013847­
79.2017.4.04.7100/RS

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL RÔMULO PIZZOLATTI

APELANTE: UNIÃO ­ FAZENDA NACIONAL (INTERESSADO)

APELADO: SCHUMACHER INDUSTRIAL LTDA (IMPETRANTE)

VOTO DIVERGENTE

 

Peço vênia ao Relator para divergir no tocante ao valor do
ICMS a ser excluído da base de cálculo da contribuição para o PIS e da
COFINS.

Considerando os  fundamentos perfilhados pela  il. maioria
formada no  julgamento do Tema nº 69,  tenho que,  para  a definição da
base  de  cálculo  da  contribuição  para  o  PIS  e  da  COFINS,  deve  ser
considerado o valor do ICMS destacado na nota fiscal, e não o que foi
efetivamente recolhido aos cofres públicos.

Essa conclusão restou estampada na ementa do acórdão, in
verbis:

EMENTA:  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  REPERCUSSÃO
GERAL. EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E
COFINS.  DEFINIÇÃO  DE  FATURAMENTO.  APURAÇÃO
ESCRITURAL DO ICMS E REGIME DE NÃO CUMULATIVIDADE.
RECURSO PROVIDO. 1.  Inviável  a  apuração do  ICMS  tomando­se
cada  mercadoria  ou  serviço  e  a  correspondente  cadeia,  adota­se  o
sistema  de  apuração  contábil.  O  montante  de  ICMS  a  recolher  é
apurado mês a mês,  considerando­se o  total de créditos decorrentes
de aquisições e o total de débitos gerados nas saídas de mercadorias
ou  serviços:  análise  contábil  ou  escritural  do  ICMS.  2.  A  análise
jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de
atentar  ao  disposto  no  art.  155,  §  2º,  inc.  I,  da  Constituição  da
República,  cumprindo­se  o  princípio  da  não  cumulatividade  a  cada
operação.  3.  O  regime  da  não  cumulatividade  impõe  concluir,
conquanto se tenha a escrituração da parcela ainda a se compensar
do  ICMS,  não  se  incluir  todo  ele  na  definição  de  faturamento
aproveitado  por  este  Supremo  Tribunal  Federal.  O  ICMS  não
compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS. 3. Se
o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de
cálculo  daquelas  contribuições  sociais  o  ICMS  transferido
integralmente para os Estados, deve ser enfatizado que não há como
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se  excluir  a  transferência  parcial  decorrente  do  regime  de  não
cumulatividade em determinado momento da dinâmica das operações.
4.  Recurso  provido  para  excluir  o  ICMS  da  base  de  cálculo  da
contribuição ao PIS e da COFINS. 
(RE  574706,  Relator(a):    Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal  Pleno,
julgado em 15/03/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL  ­  MÉRITO  DJe­223  DIVULG  29­09­2017  PUBLIC  02­10­
2017)

 

Em seu voto, a relatora, Ministra Cármen Lúcia, enfrentou
diretamente essa questão, consignando que o ICMS a ser excluído não é
o ICMS "pago" ou "recolhido", mas o ICMS destacado na nota fiscal, in
verbis:

Desse quadro é possível extrair que, conquanto nem todo o montante
do  ICMS  seja  imediatamente  recolhido  pelo  contribuinte
posicionado no meio da cadeia (distribuidor e comerciante), ou seja,
parte  do  valor  do  ICMS destacado na  " fatura"   é  aproveitado  pelo
contribuinte para  compensar  com o montante do  ICMS gerado na
operação anterior,  em algum momento,  ainda que não exatamente
no  mesmo,  ele  será  recolhido  e  não  constitui  receita  do
contribuinte,  logo  ainda  que,  contabilmente,  seja  escriturado,  não
guarda relação com a definição constitucional de faturamento para
fins de apuração da base de cálculo das contribuições" .

(...)

Toda essa digressão sobre a forma de apuração do ICMS devido pelo
contribuinte  demonstra  que  o  regime  da  não  cumulatividade  impõe
concluir,  embora  se  tenha  a  escrituração  da  parcela  ainda  a  se
compensar  do  ICMS,  todo  ele,  não  se  inclui  na  definição  de
faturamento  aproveitado  por  este  Supremo  Tribunal  Federal,  pelo
que não pode ele compor a base de cálculo para fins de incidência
do PIS e da COFINS.

(...)

Contudo,  é  inegável  que  o  ICMS  respeita  a  todo  o  processo  e  o
contribuinte não inclui como receita ou faturamento o que ele haverá
de repassar à Fazenda Pública.

Com  esses  fundamentos,  concluo  que  o  valor  correspondente  ao
ICMS  não  pode  ser  validamente  incluído  na  base  de  cálculo  da
contribuição ao PIS e da COFINS.  (sem grifos no original)

Dessa forma, tem a parte autora o direito de excluir da base
de cálculo do PIS/COFINS o valor integral do ICMS destacado nas notas
fiscais de saída das mercadorias do seu estabelecimento, inclusive após o
advento da Lei  nº  12.973/2014,  a  fim de que,  ajustada  a  nova base de
cálculo, apure os valores indevidamente pagos.

Nesse sentido, colho precedentes da Primeira e da Segunda
Turmas deste Tribunal:
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TRIBUTÁRIO.  BASE  DE  CÁLCULO  DO  PIS  E  DA  COFINS.
EXCLUSÃO DO ICMS. ENTENDIMENTO DO STF. RE 574.706/PR,
SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA Nº 69 STF. LEI Nº
12.973/2014.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SUSPENSÃO.
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.
DESNECESSIDADE. Conforme  estabelecido  pelo  STF,  no  Tema  69,
"O  ICMS não  compõe  a  base  de  cálculo  para  fins  de  incidência  do
PIS e da COFINS" (Recurso Extraordinário com repercussão geral nº
574.706), haja vista não consubstanciar receita. Assim sendo, o ICMS
não  deve  compor  a  base  de  cálculo  da  COFINS  e  da  contribuição
ao  PIS,  quer  se  considere  o  faturamento  (art.  195,  inc.  I,  da  CF  ­
redação original) ou a receita (art. 195, I,"b" ­ redação dada pela EC
nº  20/98),  inclusive  no  período  de  vigência  das  Leis  10.637/02  e
10.833/03 (regime não cumulativo). As alterações produzidas pela Lei
nº 12.973/2014 nas Leis nº 9.718/96, nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003,
não  legitimam  a  incidência  da  COFINS  e  do  PIS  sobre  o  ICMS,
porquanto a  lei ordinária não pode alterar conceitos constitucionais
(art.  110  do  CTN)  e,  dessa  forma,  há  de  respeitar  o  conceito
constitucional  de  receita,  conforme  assentou  o  STF  ao  julgar  o
precitado  RE  n.º  574.706.  No  cálculo  dos  valores  recolhidos
indevidamente,  deverá  ser  considerada  a  integralidade  do  ICMS
destacado  nas  notas  fiscais  de  saída,  independentemente  da
utilização  de  créditos  para  a  redução  do  quantum  a  ser  recolhido
aos  cofres  públicos.  A  pendência  de  julgamento  dos  embargos  de
declaração  opostos  pela  União  não  tem  o  condão  de  suspender  a
tramitação  dos  processos  sobre  o  tema.  Resta  sedimentada  a
jurisprudência no STF no sentido de que, para a aplicação de decisão
proferida em RE com repercussão geral, não é necessário se aguardar
o  trânsito  em  julgado  ou  eventual  modulação  de  efeitos.  (TRF4,
APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  5005678­67.2017.4.04.7209,  2ª  Turma  ,
Desembargadora  Federal  LUCIANE  AMARAL  CORRÊA  MÜNCH,
DECIDIU,  POR  UNANIMIDADE  JUNTADO  AOS  AUTOS  EM
30/10/2018)

TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO. DO
PIS  E  DA  COFINS.  TEMA  69  DO  STF.  LEIS  9.718/1998
E  12.973/2014.  1. Nos termos do enunciado do Tema 69 ­ STF,  o 
ICMS  destacado  nas  notas  fiscais  não  compõe  a  base  de  cálculo
para a incidência do PIS e da COFINS. 2. A tese jurídica advinda do
julgamento  do  RE  574.706  aplica­se    inclusive  aos  pagamentos
efetuados  sob  a  égide  da  Lei  12.973/2014  (TRF4,  Arguição  de
Inconstitucionalidade  n.  5051557­64.2015.404.0000).      (TRF4,
APELAÇÃO/REMESSA  NECESSÁRIA  Nº  5003448­
94.2017.4.04.7001, 1ª Turma , Juiz Federal ALEXANDRE ROSSATO
DA SILVA ÁVILA, DECIDIU, POR UNANIMIDADE JUNTADO AOS
AUTOS EM 14/11/2018).

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação da
União e à remessa necessária.
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